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Pequeno Negócio?

MODELO FUNCIONA
para o

Juliana Inhansz, economista e pesquisadora do Insper, diz que o

pagamento por hora trabalhada pode ser uma alternativa ao fim da

6x1, mas deve ser adaptado à realidade brasileira e bem balanceado

para não comprometer o caixa das empresas e a renda do

trabalhador

Fonte: Diário do Comércio
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Pequeno Negócio?

MODELO FUNCIONA
para o

A pressão pelo fim da escala de trabalho

6x1 coloca os pequenos empresários do

comércio e de serviços diante de alguns

impasses: como lidar com jornadas mais

curtas, arcar com o aumento nos custos

operacionais e manter as portas

abertas aos finais de semana sem

explodir a folha de pagamento?

Em entrevista ao Diário do Comércio,

Juliana Inhansz, economista e

pesquisadora do Insper, aponta que a

regulamentação do trabalho horista,

inspirada em moldes internacionais,

surge como a principal alternativa de

transição para o setor.

No entanto, a especialista

alerta que transplantar

modelos internacionais para

a realidade brasileira, sem

uma reforma drástica na

burocracia da CLT e sem

blindar o fluxo de caixa das

microempresas, pode

empurrar o mercado formal

direto para a informalidade.05



Juliana aponta que a inspiração de

países como os Estados Unidos, Canadá e

Austrália, que contratam por hora,

especialmente em setores de demanda

flutuante (como varejo, bares e

restaurantes), também se deu por uma

questão de adaptação. No papel, diz, a

ideia pode até parecer a solução

perfeita para a microempresa

brasileira. Porém, segundo a

pesquisadora, o modelo internacional

só funciona porque dá previsibilidade

ao trabalhador, já que lá fora existem

regras rígidas de aviso antecipado de

escala e compensações financeiras

caso, por exemplo, um turno seja

cancelado em cima da hora.
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"Do ponto de vista econômico, esse tipo

de contrato é favorável porque

aumenta a flexibilidade e reduz o custo

com mão de obra ociosa", explica.

Ela lembra que, no Brasil, a Reforma

Trabalhista de 2017 tentou algo

parecido com o trabalho intermitente,

porém, pelo menos no início, o mercado

não comprou a ideia. "Os trabalhadores

sentiram uma enorme insegurança na

renda e os empregadores não aderiram

porque a operacionalização é complexa

demais."

Equilíbrio - A implementação do modelo

horista precisa ser bem balanceada,

segundo Juliana, já que, ao passo que a

empresa ganha flexibilidade, o

trabalhador pode perder

previsibilidade de renda, e isso gera um

problema social. Por outro lado, se a

regra favorece apenas ao trabalhador e

sufoca o caixa da empresa, o resultado

será desemprego e informalidade.
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Juliana aponta que, atualmente, o

cálculo do Descanso Semanal

Remunerado (DSR), além de férias e 13º

proporcionais para quem trabalha por

hora, assusta quem tem um pequeno

negócio. Em sua avaliação, o erro do

debate está em confundir o custo social

com a complexidade burocrática.

"Para uma empresa grande, que tem

departamento jurídico, calcular essa

dinâmica é simples. Para o pequeno,

custa muito entender o que precisa ser

pago, contratar apoio e gerenciar isso.

Cria-se uma enorme insegurança

jurídica."

Para ela, se o Brasil caminhar para o

modelo horista como resposta ao fim da

6x1, a prioridade absoluta precisa ser a

simplificação administrativa da

microeconômica, com digitalização de

registros e regras de fácil compreensão.
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Segundo a economista, se a jornada cair

e o custo subir sob a rigidez do sistema

atual, o pequeno empresário vai buscar

uma compensação inevitável: a

informalidade. Muitas propostas que

tramitam em Brasília sugerem uma

transição que reduz duas horas da

jornada a cada dois meses, o que, para

a pesquisadora do Insper, pode ser um

erro. "Essa história de cair duas horas

aqui e duas ali em poucos meses é o

caos. É proposta de quem não pensou

na operacionalização de um negócio."
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Nas palavras da economista, uma

mudança abrupta ou mal planejada na

estrutura de custos faz o empresário se

defender de três formas conhecidas:

demitindo, substituindo mão de obra

por tecnologia ou repassando o preço

para o consumidor, o que destrói o

poder de compra e tira o dinamismo da

economia.

Ao comentar as propostas de transição,

ela diz que a discussão vem apontando

essencialmente para três caminhos

possíveis, cada um com impactos

diretos no cotidiano e na sobrevivência

do pequeno empresário.

O primeiro deles seria o modelo

abrupto, que prevê o corte imediato da

escala 6x1 por meio de alteração direta

na lei. Para as micro e pequenas

empresas, Juliana diz que o impacto

dessa medida seria drástico no curto

prazo, trazendo um alto risco de

demissões em massa, o fechamento de

negócios e o avanço da informalidade

no mercado de trabalho. 10



Como alternativa intermediária, surge

o modelo híbrido temporário. Nele, as

novas contratações já entrariam sob o

regime flexível ou horista, enquanto os

funcionários com contratos antigos

migrariam de forma voluntária. Essa

opção, segundo ela, daria fôlego ao

empreendedor para planejar suas

escalas de atendimento, mas impõe o

desafio de exigir um controle

tecnológico de jornada que a maioria

dos pequenos negócios hoje não possui.

Por fim, ela aponta o gradualismo

setorial. Essa proposta defende que as

novas regras sejam testadas

primeiramente nos setores econômicos

que possuem maior capacidade de

adaptação, estabelecendo metas

atreladas ao ganho de produtividade.

“Seria a rota mais prudente para o

mercado brasileiro, pois permite

correções de rumo e ajustes finos antes

que a medida seja expandida para todo

o tecido empresarial do país.”
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Quem vai pagar a conta do fim da 6x1?

A economista esclarece que, no setor de

serviços básicos, a produtividade está

atrelada à presença física. Um garçom

ou vendedor precisa estar lá para o

serviço acontecer, ainda que tenha

períodos ociosos. Se a jornada cai, o

custo sobe. Diante disso, ela argumenta

que o debate atual peca ao fingir que a

conta ficará apenas com as empresas.

Para amortecer esse impacto nas micro

e pequenas empresas, Juliana vê espaço

para incentivos fiscais ou renúncias

temporárias do governo, mas pede

cuidado.

"Esses incentivos não podem ser

permanentes. Precisam ser transitórios

e muito bem focalizados para a

adaptação do pequeno empresário.

Caso contrário, transformamos uma

política de transição em mais uma

despesa pública permanente que piora

o orçamento do país."
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Ao apontar um possível esboço inicial

dessa lei para o Ministério do Trabalho,

a economista diz que começaria

reconhecendo que as condições reais do

mercado são amplamente ignoradas no

debate político – e priorizaria a renda

do trabalhador, o emprego formal e a

viabilidade das pequenas empresas.

"Nenhuma legislação blinda o mercado

contra o desemprego sozinha. Países

que reduziram a jornada com sucesso só

o fizeram após aumentarem a

produtividade. Promover essa redução

no Brasil, onde a produtividade não

cresce há anos, é uma tarefa árdua",

afirma.

Para ela, o avanço dessa proposta não

deveria ter a ver com o formato do

pagamento, mas sim com um desenho

institucional que combine a redução de

horas com modernização de processos,

treinamento e, acima de tudo, proteção

ao fluxo de caixa de quem gera os

empregos na ponta. 13



 

QUEM
SOMOS

 ATotalPass é um benefício 
corporativo que fazparte do grupo Smart

Fit/Bio Ritmo e dá foco total para a saúde
e o bem-estar de milhares de

colaboradores.

Por meio de um app de
mudança de hábitos,
nossos usuários podem
equilibrar o cuidado
físico, mental e
nutricional.
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+ DE 15 MIL
EMPRESAS
CLIENTES
de grande, médio
e pequeno porte

+ DE 4,5MM
DE VIDAS
descobrindo o
verdadeiro
bem-estar

COLABORADORES
+ 3 DEPENDENTES
família e amigostambém
podem aproveitar o melhor
do benefício
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TOTAL FIT
 

Mais de 4.000
treinos on-line com
TotalPlay e Queima
Diária

Smart Fit Coach
para montar treinos 
personalizados

Mais de 22.000
academias e estúdios
parceiros

Mais de 250
modalidades esportivas 
para experimentar
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TOTAL MIND
 

Mais de 400
áudios de meditação
guiada no zen App

Mais de 27 mil jornadas
de autoconhecimento e
bem-estar

Maisde 5.000
psicólogos para consultas
on-line na Psicologia Viva
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TOTAL NUTRI
 

Mais de 70 vídeos
de receitas para
fazer em casa

Mais de 400
artigos sobre nutrição

Planoalimentar
personalizado de

seusacordo com 
objetivos e preferências

#VAMOSTOTALIZAR
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As melhores academias e
estúdios do Brasil estão aqui!
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Cuidar da saúde mental dos
seus colaboradores nunca foi 

tão fácil!
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Investir na saúde integrada dos seus 
colaboradores é apoiar também

uma nutrição equilibrada

CONTEÚDOS

PLANO
ALIMENTAR
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VANTAGENS
PARA A EMPRESA

Aumento de produtividade e engajamento da equipe
Atração e retenção de talentos
Redução de turnover (rotatividade)
Benefício que reforça a marca
Redução gastos com saúde
Fortalecimento da cultura organizacional

PARA O COLABORADOR

Mais qualidade de vida e disposição para as tarefas do dia a dia
Melhora da saúde mental Melhora da saúde emocional Melhora
da saúde física Prevenção de doenças Fornece bem-estar para
familiares e amigos
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Atendimento: selo RA1000 no Reclame Aqui.

Melhores academias: mais de 20 mil
parceiros em todo o Brasil e mais de 1200
academias exclusivas

Dependentes: cada colaborador pode ter até
3 dependentes no benefício (familiares e/ou
amigos)

Expansão contínua: mapeamento de
academias próximas para oferecer ainda
mais opções para os colaboradores da
região.

Portal RH: plataforma exclusiva para
gerenciamento do benefício, com
aprovação de cadastros, visão geral dos
colaboradores, unidades mais frequentadas,
atendimento humano e personalizado, entre
outros. 

App: aplicativo mais bem avaliado da Play Store
e Apple Store.

Ações de implantação: o time de Trade
Marketing da TotalPass promove
implantações personalizadas para
empresas acima de 100 colaboradores.

 

DIFERENCIAIS
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BANCOS

INDÚSTRIA

2024  

QUEM TÁ 
COM A GENTE
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32

TP | BRASIL 

SAÚDE

VAREJO

SERVIÇOS PÚBLICOS
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#VAMOSTOTALIZAR

OUTROS

SERVIÇOS
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SETOR PRODUTIVO ACEITA

NEGOCIAR
PROJETO DO GOVERNO

PARA O MEI SE TODO O

SIMPLES
NACIONAL

FOR INCLUÍDO
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EM AUDIÊNCIA NA
CÂMARA DOS

DEPUTADOS, ALFREDO
COTAIT, PRESIDENTE DA

CACB, PEDIU UMA
POLÍTICA DE CORREÇÃO
ANUAL E AUTOMÁTICA

DO TETO DE
FATURAMENTO PARA
MICRO E PEQUENAS

EMPRESAS, ALÉM DO
MEI

O SETOR PRODUTIVO ACEITA
NEGOCIAR O PROJETO DE LEI DO

GOVERNO FEDERAL QUE CORRIGE O
TETO DE ENQUADRAMENTO DO

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(MEI) DESDE QUE SEJA INCLUÍDA NA

DISCUSSÃO A ATUALIZAÇÃO DOS
VALORES PARA TODAS AS DEMAIS

FAIXAS DO SIMPLES NACIONAL, QUE
INCLUI AS MICROEMPRESAS E AS
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. A
DEFESA FOI FEITA NESTA QUARTA-

FEIRA, 1/7, PELO PRESIDENTE DA
CONFEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES

COMERCIAIS E EMPRESARIAIS DO
BRASIL (CACB), ALFREDO COTAIT
NETO, EM AUDIÊNCIA NA CÂMARA

DOS DEPUTADOS.
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“A PROPOSTA DO GOVERNO
NÃO ATENDE ÀS NOSSAS

REIVINDICAÇÕES, MAS É UM
PASSO E ESTAMOS

ABERTOS AO DIÁLOGO E À
NEGOCIAÇÃO. SE O

GOVERNO ESTÁ ABRINDO
ESSA POSSIBILIDADE,

DEVEMOS CONSIDERÁ-LA,
MAS SOMENTE SE INCLUIR,

NESSA CORREÇÃO, O
SIMPLES NACIONAL”,

AFIRMOU O DIRIGENTE.
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ELE DISSE QUE O SETOR
PRODUTIVO TEM CONVERSADO

COM PARLAMENTARES PARA QUE
AS MICROEMPRESAS E AS

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
NÃO FIQUEM DE FORA DA

ATUALIZAÇÃO. “A SOCIEDADE VAI
SE MOBILIZAR E NÃO ACEITAR
ESSE PROJETO; NÃO PODEMOS

ACEITAR A CORREÇÃO APENAS DO
MEI”.

COTAIT TAMBÉM REIVINDICOU,
COMO REGRA DO SIMPLES, A

ATUALIZAÇÃO ANUAL AUTOMÁTICA
PELOS ÍNDICES DA INFLAÇÃO “PARA
ENCERRAR DE VEZ A DISCUSSÃO DA
CORREÇÃO DO ENQUADRAMENTO”.

ELE REFUTOU QUE O REGIME
TRIBUTÁRIO SEJA CLASSIFICADO
COMO RENÚNCIA FISCAL. “ISSO É

UMA VISÃO FISCALISTA. “O
SIMPLES É O MAIOR PROJETO

SOCIOECONÔMICO JÁ REALIZADO
NESSE PAÍS. É UMA PRERROGATIVA
DA CONSTITUIÇÃO, QUE CRIOU UM
SISTEMA DIFERENCIADO PARA OS

DIFERENTES”.
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NA AVALIAÇÃO DO PRESIDENTE DA
CACB, HÁ O QUE ELE CHAMOU DE

“UMA ORQUESTRAÇÃO” CONTRA O
SIMPLES NACIONAL. “NÃO VAMOS

DESCANSAR UM SEGUNDO ENQUANTO
QUISEREM ACABAR COM O SIMPLES. O

AJUSTE É BENEFÍCIO PARA 23
MILHÕES DE MICRO E PEQUENAS

EMPRESAS”.

NA VISÃO DE COTAIT, O GOVERNO
DEVE FAZER UMA REFORMA

ADMINISTRATIVA PARA REDUZIR OS
GASTOS E NÃO IMPEDIR O

CRESCIMENTO DAS EMPRESAS DO
SIMPLES NACIONAL, QUE TÊM SIDO
AFETADAS POR MEDIDAS COMO O
FIM DA TAXA DAS BLUSINHAS E A

POSSÍVEL REDUÇÃO DA ESCALA DE
TRABALHO.
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OUTROS REPRESENTANTES DO SETOR
PRODUTIVO PARTICIPANTES DA AUDIÊNCIA,

COMO OS SETORES DO COMÉRCIO E DA
INDÚSTRIA, TAMBÉM ENFATIZARAM A

NECESSIDADE DE CORRIGIR TODO O
SIMPLES, E QUE O REGIME SIMPLIFICADO

NÃO É RENÚNCIA FISCAL.

O DIRETOR DO INSTITUTO LIVRE MERCADO,
RODRIGO MARINHO, CORROBOROU O

DISCURSO DO COTAIT E DECLAROU QUE A
CORREÇÃO DO SIMPLES NÃO CAUSA UM

IMPACTO FISCAL. “HÁ ENTRADA DE
RECURSOS E O GOVERNO VAI ARRECADAR

MAIS. NÃO É UM FAVOR, NÃO É UMA PAUTA-
BOMBA”, SALIENTOU. ELE TAMBÉM

DEFENDEU A CORREÇÃO PARA ALÉM DO
MEI. “NÃO É SUFICIENTE ATUALIZAR O MEI,

ISSO É O MÍNIMO”, DESTACOU.
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O PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO
NACIONAL DE DIRIGENTES LOJISTAS

(CNDL), JOSÉ CESAR DA COSTA, DISSE QUE
O TETO ATUAL DO SIMPLES É IRREAL.

“ESTAMOS FICANDO EM UMA SITUAÇÃO
DIFÍCIL PARA ENFRENTAR BARREIRAS PARA

GERAR EMPREGO. ESTAMOS SENDO
PUNIDOS POR QUERER CRESCER.

PRECISAMOS TER JUSTIÇA TRIBUTÁRIA.”

PARA GOVERNO, REAJUSTE NO SIMPLES
TRARÁ IMPACTO FISCAL

O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR (PLP)
108/2021 ESTÁ EM DISCUSSÃO NA

COMISSÃO ESPECIAL DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS CRIADA PARA ANALISAR O
TEXTO JÁ APROVADO NO SENADO. EM

PARALELO, O GOVERNO FEDERAL
ENCAMINHOU ESTA SEMANA UMA

PROPOSTA QUE ATUALIZA APENAS O MEI,
SEM INCLUIR AS DEMAIS EMPRESAS

ATENDIDAS PELO SIMPLES.

O DEPUTADO JORGE GOETTEN
(REPUBLICANOS-SC), RELATOR DO

PROJETO NA COMISSÃO, RESSALTOU A
IMPORTÂNCIA DA MOBILIZAÇÃO DO SETOR
PRODUTIVO EM DEFESA DA CORREÇÃO DO

SIMPLES NACIONAL. “ESSE PROJETO
ENVIADO PELO GOVERNO FOI MUITO BEM

RECEBIDO E, SE PUDERMOS, VAMOS
CONTRIBUIR E ABORDAR A QUESTÃO DA

INADIMPLÊNCIA JUNTO ÀS MICRO E
PEQUENAS EMPRESAS”.

PARA O PARLAMENTAR, É POSSÍVEL
ATENDER AO MEI E AO RESTANTE DO

SIMPLES. “O MEI É A PRIMEIRA FAIXA DO
SIMPLES PARA QUE SE TORNE MICRO,
PEQUENA E DEPOIS MÉDIA EMPRESA.

QUANDO NÃO ATENDEMOS A TODOS, NÃO
INCENTIVAMOS QUE CRESÇAM. NA

VERDADE, HÁ UM ACHATAMENTO. COM
ISSO, NINGUÉM GANHA, NEM ECONOMIA,
NEM O GOVERNO”, ENFATIZOU GOETTEN,

QUE TAMBÉM DISSE QUE VAI SUGERIR
REAJUSTE ANUAL AUTOMÁTICO. 42



O MINISTRO DO EMPREENDEDORISMO,
PAULO PEREIRA, DEFENDEU O REAJUSTE
IMEDIATO DO MEI E ABERTURA DE UMA

DISCUSSÃO, POSTERIORMENTE, SOBRE O
SIMPLES NACIONAL. “A ATUALIZAÇÃO DO
MEI NÃO TERÁ NENHUM ACRÉSCIMO DE

TRIBUTO, PODE SER FEITA USANDO O
ORÇAMENTO DO PRÓPRIO GOVERNO. JÁ O

SIMPLES É UM SISTEMA GIGANTE, E
QUALQUER ATUALIZAÇÃO DEMANDA UM
CUSTO FISCAL ALTÍSSIMO PARA O PAÍS”,

MANIFESTOU.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA
DE COMPETITIVIDADE E REGULAÇÃO DO

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS,

LEONARDO OLIVEIRA, ENFATIZOU QUE O
SIMPLES ENVOLVE IMPACTO FISCAL E QUE

O GOVERNO BUSCA UMA SOLUÇÃO
RESPONSÁVEL DO PONTO DE VISTA DAS

CONTAS PÚBLICAS, SEM GERAR
DESEQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO. “ESSA

AQUI É A GRANDE PREOCUPAÇÃO”,
AFIRMOU.

O PRESIDENTE DO SEBRAE NACIONAL,
RODRIGO SOARES, TAMBÉM REFORÇOU A

NECESSIDADE DO DIÁLOGO, MAS DISSE QUE
O REAJUSTE PRECISA SER FEITO COM

RESPONSABILIDADE. 

A AUDIÊNCIA FOI COORDENADA PELA
DEPUTADA ANY ORTIZ (PP-RS), QUE

PRESIDE A COMISSÃO ESPECIAL. ELA
REFORÇOU QUE NÃO SE PODE SEPARAR O
MEI DO SIMPLES NACIONAL, “QUE FAZEM

PARTE IMPORTANTE DO NOSSO PIB E
PRECISAM SER ENXERGADOS COMO

RELEVANTES PARA O FORTALECIMENTO
DA ECONOMIA DO PAÍS”. CASO CONTRÁRIO,
SEGUNDO ELA, ESSAS EMPRESAS SERÃO
EMPURRADAS PARA FORA DO SIMPLES.

O EVENTO TAMBÉM TEVE A COORDENAÇÃO
DA DEPUTADA ADRIANA VENTURA (NOVO-

SP).

TEXTO REDIGIDO POR JOÃO MENDES 43



O SIMPLES NACIONAL É UM
REGIME TRIBUTÁRIO CRIADO

QUE UNIFICA A ARRECADAÇÃO
DE DIVERSOS TRIBUTOS
FEDERAIS, ESTADUAIS E

MUNICIPAIS. ATUALMENTE, O
MEI PODE FATURAR ATÉ R$ 81
MIL POR ANO E CONTRATAR
APENAS UM EMPREGADO. O
PLP PROPÕE ELEVAR ESSE

LIMITE PARA R$ 130 MIL
ANUAIS E AMPLIAR O NÚMERO

DE FUNCIONÁRIOS PERMITIDOS
PARA DOIS.

A CACB DEFENDE QUE O TETO
DE FATURAMENTO DO MEI

SUBA PARA R$ 144,9 MIL
ANUAIS. PELOS CÁLCULOS DA

ENTIDADE, O LIMITE PARA
MICROEMPRESAS DEVE

PASSAR DE R$ 360 MIL PARA
R$ 869,4 MIL, ENQUANTO O DAS

EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE, DE R$ 4,8 MILHÕES

PARA R$ 8,69 MILHÕES.
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	Juliana aponta que a inspiração de países como os Estados Unidos, Canadá e Austrália, que contratam por hora, especialmente em setores de demanda flutuante (como varejo, bares e restaurantes), também se deu por uma questão de adaptação. No papel, diz, a ideia pode até parecer a solução perfeita para a microempresa brasileira. Porém, segundo a pesquisadora, o modelo internacional só funciona porque dá previsibilidade ao trabalhador, já que lá fora existem regras rígidas de aviso antecipado de escala e compensações financeiras caso, por exemplo, um turno seja cancelado em cima da hora.
	"Do ponto de vista econômico, esse tipo de contrato é favorável porque aumenta a flexibilidade e reduz o custo com mão de obra ociosa", explica. Ela lembra que, no Brasil, a Reforma Trabalhista de 2017 tentou algo parecido com o trabalho intermitente, porém, pelo menos no início, o mercado não comprou a ideia. "Os trabalhadores sentiram uma enorme insegurança na renda e os empregadores não aderiram porque a operacionalização é complexa demais."
	Equilíbrio - A implementação do modelo horista precisa ser bem balanceada, segundo Juliana, já que, ao passo que a empresa ganha flexibilidade, o trabalhador pode perder previsibilidade de renda, e isso gera um problema social. Por outro lado, se a regra favorece apenas ao trabalhador e sufoca o caixa da empresa, o resultado será desemprego e informalidade.
	Juliana aponta que, atualmente, o cálculo do Descanso Semanal Remunerado (DSR), além de férias e 13º proporcionais para quem trabalha por hora, assusta quem tem um pequeno negócio. Em sua avaliação, o erro do debate está em confundir o custo social com a complexidade burocrática.
	"Para uma empresa grande, que tem departamento jurídico, calcular essa dinâmica é simples. Para o pequeno, custa muito entender o que precisa ser pago, contratar apoio e gerenciar isso. Cria-se uma enorme insegurança jurídica." Para ela, se o Brasil caminhar para o modelo horista como resposta ao fim da 6x1, a prioridade absoluta precisa ser a simplificação administrativa da microeconômica, com digitalização de registros e regras de fácil compreensão.
	Segundo a economista, se a jornada cair e o custo subir sob a rigidez do sistema atual, o pequeno empresário vai buscar uma compensação inevitável: a informalidade. Muitas propostas que tramitam em Brasília sugerem uma transição que reduz duas horas da jornada a cada dois meses, o que, para a pesquisadora do Insper, pode ser um erro. "Essa história de cair duas horas aqui e duas ali em poucos meses é o caos. É proposta de quem não pensou na operacionalização de um negócio."
	Nas palavras da economista, uma mudança abrupta ou mal planejada na estrutura de custos faz o empresário se defender de três formas conhecidas: demitindo, substituindo mão de obra por tecnologia ou repassando o preço para o consumidor, o que destrói o poder de compra e tira o dinamismo da economia.
	Ao comentar as propostas de transição, ela diz que a discussão vem apontando essencialmente para três caminhos possíveis, cada um com impactos diretos no cotidiano e na sobrevivência do pequeno empresário. O primeiro deles seria o modelo abrupto, que prevê o corte imediato da escala 6x1 por meio de alteração direta na lei. Para as micro e pequenas empresas, Juliana diz que o impacto dessa medida seria drástico no curto prazo, trazendo um alto risco de demissões em massa, o fechamento de negócios e o avanço da informalidade no mercado de trabalho.
	Como alternativa intermediária, surge o modelo híbrido temporário. Nele, as novas contratações já entrariam sob o regime flexível ou horista, enquanto os funcionários com contratos antigos migrariam de forma voluntária. Essa opção, segundo ela, daria fôlego ao empreendedor para planejar suas escalas de atendimento, mas impõe o desafio de exigir um controle tecnológico de jornada que a maioria dos pequenos negócios hoje não possui. Por fim, ela aponta o gradualismo setorial. Essa proposta defende que as novas regras sejam testadas primeiramente nos setores econômicos que possuem maior capacidade de adaptação, estabelecendo metas atreladas ao ganho de produtividade. “Seria a rota mais prudente para o mercado brasileiro, pois permite correções de rumo e ajustes finos antes que a medida seja expandida para todo o tecido empresarial do país.”
	Quem vai pagar a conta do fim da 6x1?
	A economista esclarece que, no setor de serviços básicos, a produtividade está atrelada à presença física. Um garçom ou vendedor precisa estar lá para o serviço acontecer, ainda que tenha períodos ociosos. Se a jornada cai, o custo sobe. Diante disso, ela argumenta que o debate atual peca ao fingir que a conta ficará apenas com as empresas. Para amortecer esse impacto nas micro e pequenas empresas, Juliana vê espaço para incentivos fiscais ou renúncias temporárias do governo, mas pede cuidado.
	"Esses incentivos não podem ser permanentes. Precisam ser transitórios e muito bem focalizados para a adaptação do pequeno empresário. Caso contrário, transformamos uma política de transição em mais uma despesa pública permanente que piora o orçamento do país."
	Ao apontar um possível esboço inicial dessa lei para o Ministério do Trabalho, a economista diz que começaria reconhecendo que as condições reais do mercado são amplamente ignoradas no debate político – e priorizaria a renda do trabalhador, o emprego formal e a viabilidade das pequenas empresas.
	"Nenhuma legislação blinda o mercado contra o desemprego sozinha. Países que reduziram a jornada com sucesso só o fizeram após aumentarem a produtividade. Promover essa redução no Brasil, onde a produtividade não cresce há anos, é uma tarefa árdua", afirma. Para ela, o avanço dessa proposta não deveria ter a ver com o formato do pagamento, mas sim com um desenho institucional que combine a redução de horas com modernização de processos, treinamento e, acima de tudo, proteção ao fluxo de caixa de quem gera os empregos na ponta.
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	Por meio de um app de mudança de hábitos, nossos usuários podem equilibrar o cuidado físico, mental e nutricional.
	+ DE 15 MIL EMPRESAS CLIENTES de grande, médio e pequeno porte
	+ DE 4,5MM DE VIDAS descobrindo o verdadeiro bem-estar

	COLABORADORES + 3 DEPENDENTES
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	Mais de 22.000
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	Maisde 5.000
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	Mais de 70 vídeos de receitas para fazer em casa
	Mais de 400 artigos sobre nutrição
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	Aumento de produtividade e engajamento da equipe Atração e retenção de talentos Redução de turnover (rotatividade) Benefício que reforça a marca Redução gastos com saúde Fortalecimento da cultura organizacional

	PARA O COLABORADOR

	DIFERENCIAIS
	Dependentes: cada colaborador pode ter até 3 dependentes no benefício (familiares e/ou amigos)
	Ações de implantação: o time de Trade Marketing da TotalPass promove implantações personalizadas para empresas acima de 100 colaboradores.
	Portal RH: plataforma exclusiva para gerenciamento do benefício, com aprovação de cadastros, visão geral dos colaboradores, unidades mais frequentadas, atendimento humano e personalizado, entre outros.
	Melhores academias: mais de 20 mil parceiros em todo o Brasil e mais de 1200 academias exclusivas
	Expansão contínua: mapeamento de academias próximas para oferecer ainda mais opções para os colaboradores da região.
	Atendimento: selo RA1000 no Reclame Aqui.
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	SETOR PRODUTIVO ACEITA
	PROJETO DO GOVERNO
	PARA O MEI SE TODO O
	SIMPLES NACIONAL
	FOR INCLUÍDO
	EM AUDIÊNCIA NA CÂMARA DOS DEPUTADOS, ALFREDO COTAIT, PRESIDENTE DA CACB, PEDIU UMA POLÍTICA DE CORREÇÃO ANUAL E AUTOMÁTICA DO TETO DE FATURAMENTO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS, ALÉM DO MEI
	“A PROPOSTA DO GOVERNO NÃO ATENDE ÀS NOSSAS REIVINDICAÇÕES, MAS É UM PASSO E ESTAMOS ABERTOS AO DIÁLOGO E À NEGOCIAÇÃO. SE O GOVERNO ESTÁ ABRINDO ESSA POSSIBILIDADE, DEVEMOS CONSIDERÁ-LA, MAS SOMENTE SE INCLUIR, NESSA CORREÇÃO, O SIMPLES NACIONAL”, AFIRMOU O DIRIGENTE.
	ELE DISSE QUE O SETOR PRODUTIVO TEM CONVERSADO COM PARLAMENTARES PARA QUE AS MICROEMPRESAS E AS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NÃO FIQUEM DE FORA DA ATUALIZAÇÃO. “A SOCIEDADE VAI SE MOBILIZAR E NÃO ACEITAR ESSE PROJETO; NÃO PODEMOS ACEITAR A CORREÇÃO APENAS DO MEI”.
	COTAIT TAMBÉM REIVINDICOU, COMO REGRA DO SIMPLES, A ATUALIZAÇÃO ANUAL AUTOMÁTICA PELOS ÍNDICES DA INFLAÇÃO “PARA ENCERRAR DE VEZ A DISCUSSÃO DA CORREÇÃO DO ENQUADRAMENTO”. ELE REFUTOU QUE O REGIME TRIBUTÁRIO SEJA CLASSIFICADO COMO RENÚNCIA FISCAL. “ISSO É UMA VISÃO FISCALISTA. “O SIMPLES É O MAIOR PROJETO SOCIOECONÔMICO JÁ REALIZADO NESSE PAÍS. É UMA PRERROGATIVA DA CONSTITUIÇÃO, QUE CRIOU UM SISTEMA DIFERENCIADO PARA OS DIFERENTES”.
	NA AVALIAÇÃO DO PRESIDENTE DA CACB, HÁ O QUE ELE CHAMOU DE “UMA ORQUESTRAÇÃO” CONTRA O SIMPLES NACIONAL. “NÃO VAMOS DESCANSAR UM SEGUNDO ENQUANTO QUISEREM ACABAR COM O SIMPLES. O AJUSTE É BENEFÍCIO PARA 23 MILHÕES DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS”.
	NA VISÃO DE COTAIT, O GOVERNO DEVE FAZER UMA REFORMA ADMINISTRATIVA PARA REDUZIR OS GASTOS E NÃO IMPEDIR O CRESCIMENTO DAS EMPRESAS DO SIMPLES NACIONAL, QUE TÊM SIDO AFETADAS POR MEDIDAS COMO O FIM DA TAXA DAS BLUSINHAS E A POSSÍVEL REDUÇÃO DA ESCALA DE TRABALHO.
	OUTROS REPRESENTANTES DO SETOR PRODUTIVO PARTICIPANTES DA AUDIÊNCIA, COMO OS SETORES DO COMÉRCIO E DA INDÚSTRIA, TAMBÉM ENFATIZARAM A NECESSIDADE DE CORRIGIR TODO O SIMPLES, E QUE O REGIME SIMPLIFICADO NÃO É RENÚNCIA FISCAL.
	O DIRETOR DO INSTITUTO LIVRE MERCADO, RODRIGO MARINHO, CORROBOROU O DISCURSO DO COTAIT E DECLAROU QUE A CORREÇÃO DO SIMPLES NÃO CAUSA UM IMPACTO FISCAL. “HÁ ENTRADA DE RECURSOS E O GOVERNO VAI ARRECADAR MAIS. NÃO É UM FAVOR, NÃO É UMA PAUTA-BOMBA”, SALIENTOU. ELE TAMBÉM DEFENDEU A CORREÇÃO PARA ALÉM DO MEI. “NÃO É SUFICIENTE ATUALIZAR O MEI, ISSO É O MÍNIMO”, DESTACOU.
	O PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE DIRIGENTES LOJISTAS (CNDL), JOSÉ CESAR DA COSTA, DISSE QUE O TETO ATUAL DO SIMPLES É IRREAL. “ESTAMOS FICANDO EM UMA SITUAÇÃO DIFÍCIL PARA ENFRENTAR BARREIRAS PARA GERAR EMPREGO. ESTAMOS SENDO PUNIDOS POR QUERER CRESCER. PRECISAMOS TER JUSTIÇA TRIBUTÁRIA.”
	PARA GOVERNO, REAJUSTE NO SIMPLES TRARÁ IMPACTO FISCAL
	O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR (PLP) 108/2021 ESTÁ EM DISCUSSÃO NA COMISSÃO ESPECIAL DA CÂMARA DOS DEPUTADOS CRIADA PARA ANALISAR O TEXTO JÁ APROVADO NO SENADO. EM PARALELO, O GOVERNO FEDERAL ENCAMINHOU ESTA SEMANA UMA PROPOSTA QUE ATUALIZA APENAS O MEI, SEM INCLUIR AS DEMAIS EMPRESAS ATENDIDAS PELO SIMPLES.
	O DEPUTADO JORGE GOETTEN (REPUBLICANOS-SC), RELATOR DO PROJETO NA COMISSÃO, RESSALTOU A IMPORTÂNCIA DA MOBILIZAÇÃO DO SETOR PRODUTIVO EM DEFESA DA CORREÇÃO DO SIMPLES NACIONAL. “ESSE PROJETO ENVIADO PELO GOVERNO FOI MUITO BEM RECEBIDO E, SE PUDERMOS, VAMOS CONTRIBUIR E ABORDAR A QUESTÃO DA INADIMPLÊNCIA JUNTO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS”.
	PARA O PARLAMENTAR, É POSSÍVEL ATENDER AO MEI E AO RESTANTE DO SIMPLES. “O MEI É A PRIMEIRA FAIXA DO SIMPLES PARA QUE SE TORNE MICRO, PEQUENA E DEPOIS MÉDIA EMPRESA. QUANDO NÃO ATENDEMOS A TODOS, NÃO INCENTIVAMOS QUE CRESÇAM. NA VERDADE, HÁ UM ACHATAMENTO. COM ISSO, NINGUÉM GANHA, NEM ECONOMIA, NEM O GOVERNO”, ENFATIZOU GOETTEN, QUE TAMBÉM DISSE QUE VAI SUGERIR REAJUSTE ANUAL AUTOMÁTICO.
	O MINISTRO DO EMPREENDEDORISMO, PAULO PEREIRA, DEFENDEU O REAJUSTE IMEDIATO DO MEI E ABERTURA DE UMA DISCUSSÃO, POSTERIORMENTE, SOBRE O SIMPLES NACIONAL. “A ATUALIZAÇÃO DO MEI NÃO TERÁ NENHUM ACRÉSCIMO DE TRIBUTO, PODE SER FEITA USANDO O ORÇAMENTO DO PRÓPRIO GOVERNO. JÁ O SIMPLES É UM SISTEMA GIGANTE, E QUALQUER ATUALIZAÇÃO DEMANDA UM CUSTO FISCAL ALTÍSSIMO PARA O PAÍS”, MANIFESTOU. O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DE COMPETITIVIDADE E REGULAÇÃO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS, LEONARDO OLIVEIRA, ENFATIZOU QUE O SIMPLES ENVOLVE IMPACTO FISCAL E QUE O GOVERNO BUSCA UMA SOLUÇÃO RESPONSÁVEL DO PONTO DE VISTA DAS CONTAS PÚBLICAS, SEM GERAR DESEQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO. “ESSA AQUI É A GRANDE PREOCUPAÇÃO”, AFIRMOU. O PRESIDENTE DO SEBRAE NACIONAL, RODRIGO SOARES, TAMBÉM REFORÇOU A NECESSIDADE DO DIÁLOGO, MAS DISSE QUE O REAJUSTE PRECISA SER FEITO COM RESPONSABILIDADE.
	A AUDIÊNCIA FOI COORDENADA PELA DEPUTADA ANY ORTIZ (PP-RS), QUE PRESIDE A COMISSÃO ESPECIAL. ELA REFORÇOU QUE NÃO SE PODE SEPARAR O MEI DO SIMPLES NACIONAL, “QUE FAZEM PARTE IMPORTANTE DO NOSSO PIB E PRECISAM SER ENXERGADOS COMO RELEVANTES PARA O FORTALECIMENTO DA ECONOMIA DO PAÍS”. CASO CONTRÁRIO, SEGUNDO ELA, ESSAS EMPRESAS SERÃO EMPURRADAS PARA FORA DO SIMPLES. O EVENTO TAMBÉM TEVE A COORDENAÇÃO DA DEPUTADA ADRIANA VENTURA (NOVO-SP).
	O SIMPLES NACIONAL É UM REGIME TRIBUTÁRIO CRIADO QUE UNIFICA A ARRECADAÇÃO DE DIVERSOS TRIBUTOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS. ATUALMENTE, O MEI PODE FATURAR ATÉ R$ 81 MIL POR ANO E CONTRATAR APENAS UM EMPREGADO. O PLP PROPÕE ELEVAR ESSE LIMITE PARA R$ 130 MIL ANUAIS E AMPLIAR O NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS PERMITIDOS PARA DOIS. A CACB DEFENDE QUE O TETO DE FATURAMENTO DO MEI SUBA PARA R$ 144,9 MIL ANUAIS. PELOS CÁLCULOS DA ENTIDADE, O LIMITE PARA MICROEMPRESAS DEVE PASSAR DE R$ 360 MIL PARA R$ 869,4 MIL, ENQUANTO O DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, DE R$ 4,8 MILHÕES PARA R$ 8,69 MILHÕES.
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